
PARECER Nº            , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 711, DE 2018


De autoria do nobre Deputado João Paulo Rillo, o projeto em epígrafe tem por escopo o exercício de garantias constitucionais no ambiente escolar da rede estadual do Estado de São Paulo.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos. A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser apreciado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno, cabendo-nos emitir parecer sobre a matéria.


Ao examinarmos a matéria, pudemos constatar que a medida é de natureza legislativa, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da  Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno, estando, desta forma, em condições de ser aprovado no que diz respeito aos aspectos que cumpre a esta Comissão analisar.


Diante do exposto, no âmbito do que nos cabe apreciar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 711, de 2018.




Sala das Comissões, em 
DEPUTADO GERALDO CRUZ
          RELATOR
SPL - Código de Originalidade: 1000256498 250219 1046


